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INFORMATIVO – Maio/2010
 1 – RESOLUÇÃO SS nº 65, de 28 de abril de 2010

Resolução da Secretaria Estadual da Saúde que dispõe sobre a prescrição e dispensação de “Oseltamivir” para pacientes com síndrome respiratória aguda grave e síndrome gripal associada a fatores de risco e dá outras providências.

A íntegra da legislação pode ser obtida diretamente no site institucional > CAO Cível > Saúde Pública > Outros Temas > Influenza A (H1N1) _______________________________________________________________

2 – DECRETO Nº 81, DE 29 DE ABRIL DE 2010

Convoca a IV Conferência Nacional de Saúde Mental – Intersetorial, com o tema “Saúde Mental, direito e compromisso de todos: consolidar avanços e enfrentar desafios”, a realizar-se no período de 26 a 30 de junho de 2010, em Brasília, sob coordenação do Ministério da Saúde. 

A íntegra da legislação pode ser obtida diretamente no site institucional > CAO Cível > Saúde Pública > Saúde Mental > Diversos _______________________________________________________________

3 – DECISÃO MONOCRÁTICA EM AgRg NA SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA Nº 1.200 (2010/0032653-8)

Decisão do Superior Tribunal de Justiça que autoriza farmácias a vender produtos que não tenham relação com a saúde, os chamados artigos de conveniência. A decisão é do ministro Ari Pargendler, vice-presidente do STJ, que revogou parcialmente decisão anterior que havia determinado o cumprimento de normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária-Anvisa sobre boas práticas farmacêuticas.

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional > CAO Cível > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica e Tratamento > Jurisprudência

_______________________________________________________________

4 – RECURSO ESPECIAL Nº 1.169.991 – RO (2009/0239906-5)

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou o pedido de dois profissionais de Rondônia que pretendiam continuar realizando consultas e exames optométricos e prescrevendo o uso de óculos e lentes de contato. A relatora concluiu que a portaria editada pelo Ministério do Trabalho e Emprego extrapolou o que previa a legislação que trata do assunto, “ao permitir que os profissionais óticos realizem exames e consultas optométricos, bem como prescrevam a utilização de óculos e lentes”. Por isso, concordou com o posicionamento do TJRO – no sentido de que os profissionais se abstenham de realizar consultas e prescrever óculos sem o respectivo laudo médico – e negou o pedido dos optometristas. Por unanimidade, os ministros da Segunda Turma acompanharam o voto da relatora
A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional > CAO Cível > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica e Tratamento > Jurisprudência

_______________________________________________________________

5 –   MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO E DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO PROMOVEM ACP COM PEDIDO DE LIMINAR PARA GARANTIR VACINAÇÃO CONTRA A GRIPE INFLUENZA (H1N1) PARA JOVENS ENTRE 15 E 17 ANOS DO MUNICÍPIO

O Dr. Carlos Alberto Carmello Júnior, 24º Promotor de Justiça de Santos e o Dr. Thiago Santos de Souza, Defensor Público do Estado de São Paulo, ingressaram com Ação Civil Pública com Pedido Liminar em face do Município de Santos e o Estado de São Paulo, objetivando a disponibilização de doses da vacina contra o vírus da gripe H1N1 em quantidade suficiente a suprir demanda de toda a população infanto-juvenil do Município. Na decisão, o juiz observou que os jovens não poderiam ficar de fora da vacinação e, ao serem excluídos, sofreram discriminação. Além disso, a partir de 21 de maio, todas as sobras e vacinas devem ser disponibilizadas às gestantes em garantia do direito dos nascituros.

Cópia da ACP e da r. decisão liminar pode ser obtida diretamente no site institucional > CAO Cível > Saúde Pública > Outros Temas > Influenza A (H1N1)
6 – O MINISTÉRIO DA SAÚDE AFIRMA QUE 13 ESTADOS INVESTEM MENOS QUE O MÍNIMO EM SAÚDE

De acordo com notícia publicada no jornal Folha de São Paulo, de 15 de maio de 2010, no Caderno Cotidiano, em 2008 os Estados deixaram de aplicar no setor de saúde o mínimo de 12% da arrecadação, como manda a Constituição Federal, segundo o Ministério da Saúde. O Estado de São Paulo, porém, aplicou 12,44% de seus recursos.

Cópia da notícia pode ser obtida diretamente no site institucional > CAO Cível > Saúde Pública > Fundos de Saúde > Diversos; bem como, outros documentos sobre o tema, na mesma página > Fundos de Saúde > Legislação ou Recomendação

__​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​_________________________________________________________________________
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